
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA BURITIRANA
Estado do Maranhao

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 093/2021 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITIRANA, Estado de Maranhão, faz saber que a 
Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1o. O Poder Executivo poderá conceder aos Profissionais da Educação Básica 
vinculados à Secretaria Municipal de Educação de Buritirana/MA, em caráter 
excepcional, no exercício de 2021, o abono denominado Abono-FUNDEB, para fins 
de cumprimento do disposto no inciso XI, do artigo 212-A, da Constituição Federal.

Parágrafo Único. O valor global destinado ao pagamento do Abono-FUNDEB será 
estabelecido em decreto, e não poderá ser superior à quantia necessária para 
integrar 70,2% (setenta inteiros e dois centésimo por cento) dos recursos disponíveis 
na conta municipal do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação-FUNDEB, relativos ao 
exercício de 2021.

Art. 2o. Poderão receber o abono previsto no artigo 1o desta Lei os Profissionais da 
Educação Básica vinculados à Secretaria Municipal de Educação, desde que em 
efetivo exercício e que sejam remunerados pela fração dos 70% (setenta por cento) 
do FUNDEB, nos termos do inciso III do artigo 26 da Lei federal n° 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020.

Parágrafo Único. Para os fins o disposto nesta Lei, considera-se efetivo exercício a 
atuação efetiva no desempenho das funções associadas à sua regular vinculação 
contratual, temporária ou estatutária, com o Município, não sendo, contudo, 
descaracterizado por eventuais afastamentos temporários previstos erri Lei, com 
ônus para o Município e desde que não impliquem rompimento da relação jurídica 
existente.

Art. 3o. O Profissional da Educação, remunerado dentro dos 30% (trinta por cento) 
do recurso do FUNDEB ou de outras fontes, não terão direito ao abono conforme 
disposto no art. 1o.

Art. 4o. O valor do abono será pago em conformidade com a jornada de trabalho do 
servidor da educação básica, observados os termos desta Lei e de eventual Decreto 
Regulamentar.

Parágrafo Único. O abono será pago de forma proporcional aos servidores que não 
permaneceram em efetivo exercício durante todo o ano de 2021. A 
proporcionalidade será calculada com base no número de meses em que houve o 
efetivo exercício.

“Dispõe sobre a possibilidade de concessão do 
Abono-FUNDEB aos Profissionais da Educação 
Básica da Rede Pública Municipal de Ensino em 
efetivo exercício, na forma que especifica.”
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Art. 5o. Caso o servidor seja titular de mais de uma matrícula, ambas serão 
contempladas, verificando a sua devida proporção.

Art. 6o. O abono instituído por esta Lei não será incorporado aos vencimentos ou ao 
subsídio para nenhum efeito, bem como não será considerado para cálculo de 
qualquer vantagem pecuniária e sobre ele não incidirão os descontos 
previdenciários, não configura rendimento tributável ao servidor.

Art. 7o. O valor a ser repassado aos Profissionais da Educação Básica será pago 
em parcela única, em depósitos bancários específicos, na mesma conta bancária 
vinculada a folha de pagamento destes profissionais.

Art. 8o. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, 
para o corrente exercício, nos termos do artigo 43 da Lei federal n° 4.320, de 17 de 
março de 1964, créditos suplementares até o limite do montante de 70,2% (setenta 
inteiros e dois centésimos por cento) dos recursos disponíveis na conta municipal do 
FUNDEB, relativos ao exercício de 2021.

Art. 9o. Esta Lei será regulamentada por meio de Decreto que deverá ser editado 
em até 5 (cinco) dias após a sua publicação, considerando-se, principalmente, as 
características do abono de que trata esta Lei e o montante estimado despendido 
para o pagamento do abono ora pretendido.

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITIRANA, ESTADO DO 
MARANHÃO, AO PRIMEIRO (1o) DIA DO MÊS DE DEZEMBRO (12) DO ANO DE 
DOIS MIL E VINTE E UM (2021).

-'v—.íí^ r
Y DOS SANTOS SOUSA

Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 093/2021

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores. 

Excelentíssimos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de 
Buritirana, Estado do Maranhão.

Submeto à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, EM CARÁTER DE 
URGÊNCIA URGENTÍSSIMA, o Projeto de Lei n° 093/2021, que “Dispõe sobre a 
possibilidade de concessão do Abono -  FUNDEB aos Profissionais da Educação 
Básica da Rede Municipal de Ensino, na forma que especifica”.

I. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Após a promulgação da Emenda Constitucional n° 108, de 26 de agosto de 
2020, que incluiu o art. 212-A na Constituição Federal, de 1988, para tratar do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação -  FUNDEB, editou-se Lei Federal n° 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020, regulamentando referido Fundo.

O art. 26 da referida Lei Federal, replicando redação adotada peio inciso XI 
do art. 212-A, da Constituição Federal, previu que, excluídos os montantes tratados no 
inciso III do art. 5o, da Lei Federal, proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos 
recursos anuais totais do FUNDEB será destinada ao pagamento da remuneração dos 
profissionais da educação básica em efetivo exercício.

Por tais motivos, apresenta-se esta propositura, tendo por objeto o 
cumprimento do percentual mínimo constitucionalmente exigido desta municipalidade, 
inclusive com fulcro em entendimento do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.

II. DO PROJETO DE LEI APRESENTADO E SUA COMPATIBILIADE COM A LEI 
COMPLEMENTAR FEDERAL N° 173, DE 27 DE MAIO DE 2020

O presente Projeto de Lei visa concessão de abono salarial para os 
Profissionais da Educação Básica em efetivo exercício, como forma de cumprimento do 
percentual mínimo de 70% (setenta por cento) referente à remuneração dos referidos 
profissionais, exigido pela Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que 
regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB).

A Educação tem sede constitucional (arts. 205 a 214 da CF/88), 
regulamentada por legislações infraconstitucionais, com especial destaque para a Lei 
Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) e a recente Lei Federal n° 14.113, de 2020, Novo FUNDEB.

Em síntese, essa política pública, voltada exclusivamente para a educação, 
estabelece a criação/regulamentação de um fundo (FUNDEB) ao qual são direcionados
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receitas e critérios para sua aplicação, com finalidade precípua voltada para a referida 
área (Educação).

Por ser um fundo especial, criado nos termos do art. 71 da Lei Federal n° 
4.320, de 17 de março de 1964, há vinculação quanto à forma de utilização dos 
recursos.

Com o advento da Lei do Novo FUNDEB, seus valores foram divididos em 2 
(dois) grupos, sendo:

• um grupo dos 70% (setenta por cento) destinados à remuneração dos 
Profissionais da Educação Básica (em efetivo exercício); e

• um grupo dos 30% (trinta por cento) para a manutenção e 
desenvolvimento da Educação Básica.

Diante da situação sanitária epidemiológica que assola nosso país, desde 
março de 2020, determinadas políticas públicas sofreram impactos significativos, 
jamais enfrentados, que ainda exigem medidas específicas para a ordenação e o 
próprio cumprimento dessas políticas.

Em relação à educação, neste exercício de 2021, o que se tem constatado é 
que muitos municípios não conseguiram atingir de forma integral o o percentual dos 
70% (setenta por cento) do FUNDEB destinados à remuneração dos Profissionais da 
Educação Básica.

Por sua vez, o cumprimento do citado percentual é compulsório, com 
espeque constitucional, cabendo ao município empreender meios para o se 
cumprimento.

À luz das novas regras do FUNDEB com a aprovação da EC n° 108/2020, o 
FNDE produziu e disponibilizou na internet uma cartilha elucidativa explicando as 
despesas permitidas e vedadas com o uso do FUNDEB.

Nesta, de mesmo modo, o FNDE expõe que o eventual pagamento de 
abono deve ser definido no nível local através de lei:

“[...] o eventual pagamento de abonos é definido no âmbito da 
administração local, por LEI, que estabeleça o valor, a forma de 
pagamento e demais parâmetros considerados. É importante destacar 
que a adoção desses pagamentos decorre de decisões político- 
administrativas inerentes ao processo de gestão desses entes 
governamentais, os quais são responsáveis por administrar as verbas 
públicas de forma clara e objetiva, expondo os critérios a serem 
observados na destinação desses recursos e fazendo constar em 
instrumento legal que preveja as regras de concessão e os devidos 
fundamentos legais e materiais, em obediência aos princípios da 
transparência e legalidade do procedimento.”
[•■•]
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“FNDE/MEC entende que, concedido eventualmente e apoiado em 
decisão administrativa e autorização legal (por Lei Municipal), no 
âmbito do Poder Público concedente, tal pagamento não estaria sujeito 
à incidência da contribuição previdenciária, por não integrar o salário 
de contribuição do servidor, na forma prevista na Lei n° 8.212/91 [...]. 
Entende-se, portanto, que o abono, sendo concedido em caráter 
eventual e desvinculado do salário, é destituído de caráter salarial, 
excluindo-se do montante da base de cálculo da exação previdenciária” 
(grifos nossos)

Ainda que sem previsão explícita na Lei n° 14.113/2020, a cartilha do FNDE 
de 2021 permite interpretação possibilitando o pagamento de abono no caso de 
“sobras” de recursos da parcela destinada ao pagamento de profissionais da educação, 
desde que, como extensamente destacado pelo órgão, adotado como medida de 
“caráter provisório e excepcional, apenas nessas situações especiais e eventuais, não 
devendo ser adotado em caráter permanente”.

Finalmente, nos termos do art. 16 da Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000, o abono ora proposto tem adequação orçamentária e financeira com o 
orçamento vigente, com a Lei do Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
estando o impacto perfeitamente contemplado no orçamento em curso.

iíi. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Ao Município, portanto, é imposto o dever de cumprir as designações 
constitucionais e legais, inclusive no tocante aos percentuais destinados ao pagamento 
dos Profissionais da Educação Básica em efetivo exercício.

Importante pontuar que a criação e adoção destas medidas, todas 
excepcionais, busca cumprir mandamento constitucional, incluído pela Emenda 
Constitucional n° 108, de 26 de agosto de 2020, no inciso XI do caput do art. 212-A da 
Constituição Federal, de 1988, replicado pela Lei Federal n° 14.113, de 2020 e também 
encontra amparo no entendimento da Corte de Contas Mineira, conforme trazido.

Diante do exposto, considerando o objetivo do Projeto de lei colocado sob o 
crivo do Poder Legislativo Municipal, certo de que o mesmo receberá a necessária 
aquiescência de Vossa Excelência e de seus lustres pares, submeto-o a exame e 
votação, sob o regime de urgência, cujo rito ora solicito, nos termos do art. 52 da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o Regimento Interno dessa Casa.

Contando mais uma vez com o espírito público que tem comandado as 
ações desta douta Casa de Leis, apresento cordiais saudações.

Cordialmente,

TONI^LEY DOS SANTOS SOUSA
Prefeito Municipal
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